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EDITAL DE LICITAÇÃO CIS-AMAVI Nº 08/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022  

ASSUNTO: DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

DECISÃO Nº 03/2023 

 

Trata-se de decisão sobre o Recurso Administrativo interposto tempestivamente, pela 

empresa ora recorrente, MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE 

PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES S/A, inscrita no CNPJ nº 

07.752.236/0001-23, contra a decisão da Pregoeira que habilitou empresa, com marca 

de alimentos/suplementos para o item 283, do Pregão Eletrônico nº 02/2022. 

 

1. DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 

 

1.1. TEMPESTIVIDADE: A recorrente apresentou tempestivamente o recurso 

hierárquico, considerando-se que conforme estabelecido no chat do Portal de Compras 

Públicas, plataforma utilizada para realização deste pregão eletrônico, o prazo para 

recursos no processo foi definido pelo pregoeiro para 01/02/2023 às 18:00, com limite 

de contrarrazão para 06/02/2023 às 18:00, sendo que a empresa cadastrou em 

01/02/2023.  

1.2. COMPETÊNCIA: O recurso foi dirigido a Pregoeira do CISAMAVI, sendo que a 

mesma proferiu a presente decisão.  

1.3. LEGITIMIDADE: Entende-se que a empresa Recorrente é parte legitima do 

processo citado acima. 

1.4. DEMAIS REQUISITOS DE FORMA E MATÉRIA: quanto ao conteúdo, tem-se 

que: identifica a Postulante, a qual se encontra representada por Mauricio Bubotz 

Spengler; e contém arrazoado com identificação da decisão a ser acatada, os pedidos 

formulados e exposições de fatos e fundamentos. 

Registra-se que todos os demais licitantes foram cientificados da existência e trâmite do 

Recurso interposto, bem como do prazo legal de contrarrazões, conforme publicidade 

feita através da plataforma utilizada para o pregão.  

 

2. DAS RAZÕES DA RECORRENTE 

 

A Recorrente contesta a decisão da pregoeira que declarou vencedora a empresa 

MEDICOM LTDA, no que diz respeito ao item 283.  

A mesma alega que “a empresa foi surpreendida com a habilitação de marca de 

categoria alimentícia no certame no que se refere o item 0016 do Termo de referência.” 

Segundo a recorrente, a empresa habilitada não atende aos requisitos do Edital e 

principalmente infringe a solicitação do objeto editalício, quando apresentou proposta 

para o item 283 com produto registrado na ANVISA. Na categoria de “alimentos com 

alegações de propriedade funcional e ou de saúde.” 

A mesma alega que atualmente a substância lactulose pode ser enquadrada, para fins de 

regularidade técnica, como um medicamento específico ou um suplemento alimentar, a 

depender do tipo de direcionamento comercial que cada empresa detentora do produto 

deseja junto ao mercado. Afirma ainda que a lactulose regularizada na categoria 

Suplemento Alimentar, não possui finalidade terapêutica. 

Por último, a mesma solicita que o recurso seja recebido e reconhecido, inabilitando as 

empresas ofertantes das marcas categorizadas como suplementos alimentares, no que 
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diz respeito ao item 283, solicitando que caso não seja este o entendimento da pregoeira, 

a mesma submeta a decisão a autoridade superior competente, para uma ultima análise. 

 

3. DAS CONTRARRAZÕES 

 

A empresa MEDICOM LTDA, que foi declarada vencedora do item, apresentou 

contrarrazões ao recurso administrativo tempestivamente. 

A alegação da mesma é que a Recorrente primeiramente alega que o procurador legal, 

responsável pela interposição do recurso administrativo por parte da empresa, não goza 

de competência legal para interpor qualquer recurso, isso, pois o mesmo não possui 

documentação de procuração nos autos do processo que o habilita a ter essa 

competência. Sendo assim, a mesma não cumpriu o devido preparo recursal ao deixar 

de apresentar a devida procuração, pedindo assim i desconhecimento do recurso 

interposto. 

Alega ainda a Recorrente não ser possível a habilitação da empresa MEDICOM, ora 

vencedora do referido item, pois este não estaria em conformidade com o objeto 

pretendido pelo ente público por meio da presente licitação. Ressalta ainda, que a 

lactulose é um produto possível de dispensa de Registro ANVISA, conforme RDC nº 

27, de 06 de agosto de 2010, alterada pela RDC nº 240, de 26 de julho de 2018, e por 

este motivo, o produto cotado por este recorrente não possui registro no Ministério da 

Saúde, o que nada interfere na sua qualidade de fato. 

Por fim, alega que é previsto em Edital, a possibilidade de cotar Suplementos 

Alimentares, além disso solicita o reconhecimento da improcedência do recurso, pela 

falta de apresentação da procuração do procurador, e que seja mantida a decisão da 

Pregoeira para a habilitação da empresa MEDICOM. E que também seja dado 

prosseguimento aos atos administrativos responsáveis por homologar, adjudicar e 

publicar a Ata de Registros. 

 

4. DA ANÁLISE DO RECURSO 

 

Sendo recebido o recurso e contrarrazão, segue para análise. 

Considerando as alegações e verificando na documentação de habilitação e proposta 

apresentada pela empresa Recorrente, fica constatado que não há juntada a esta 

documentação nenhum documento que dê poderes ao Sr. Mauricio Buboltz Spengler, 

para responder em nome da empresa, sendo assim, não sendo considerado válido o 

Recurso apresentado. 

Na leitura do recurso, por algumas vezes, verifica-se que o documento enviado, possui 

alguns termos que não condizem com o nosso Edital, como por exemplo, no primeiro 

parágrafo na primeira página, em que cita o “Pregão Eletrônico nº 003/2022, publicado 

pela referida prefeitura” ou ainda no primeiro parágrafo da terceira página, em que é 

citado “o item nº 16 do Termo de Referência”, o qual não trata-se do número do item do 

recurso, dando a subentender que o modelo do recurso foi apenas preenchido de alguma 

forma em que não se ateve a estes detalhes. Entrando no mérito da questão de o item 

não ser considerado medicamento, assim como a empresa MEDICOM informou, e em 

pesquisa feita pela farmacêutica do CISAMAVI, o suplemento pode ser aceito, já que 

possui normativa que garante a qualidade do produto. Da mesma forma, o objeto do 

Referido Pregão Eletrônico, traz também a possibilidade de fornecimento de 

Suplementos Alimentares. 

 



 

3 

 

5. DECISÃO 

 

Diante do exposto, após análise do recurso e contrarrazão apresentados, esta Pregoeira 

decide por manter classificada a empresa MEDICOM Ltda. 

 

Nada mais havendo a informar, submetem-se os autos à autoridade competente superior, 

a fim de que profira a decisão final acerca do recurso interposto e sua posterior 

publicação no Portal de Compras Públicas, bem como no site do Consórcio, para 

conhecimento dos interessados. 

 

Rio do Sul/SC, 13 de fevereiro de 2023 

 

 
Mariane Fernandes da Rosa 

Pregoeira 

CISAMAVI 
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DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

DECISÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR 

 

 

Ante os fundamentos trazidos pela Pregoeira do Consórcio Intermunicipal de Saúde e 

Multifinalitário do Alto Vale do Itajaí (CISAMAVI), acolho integralmente os 

fundamentos e as conclusões expostas pela Pregoeira, como razões de decidir, 

proferindo-se a decisão NEGAR-LHE PROVIMENTO ao Recurso apresentado pela 

empresa MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS 

MÉDICO HOSPITALARES S/A, HOMOLOGAR e ADJUDICAR o Certame.  

 

Publique-se na forma da Lei. 

 

 

Rio do Sul/SC, 14 de fevereiro de 2023 

 

 

 

 

Bento Francisco Silvy 

Prefeito do Município de Vitor Meireles 

Presidente do CISAMAVI 
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